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RESUMO: Neste trabalho apresentamos resultados parciais de um estudo com os 
Apinayé, povos indígenas pertencentes ao Tronco Macro-Jê e à Família Linguística Jê, 
que habitam no norte do estado do Tocantins. O objetivo é identificar o grau de 
Bilinguismo para que se possa contribuir de forma adequada com a Educação Escolar 
Intercultural e Bilíngue da escola da aldeia Mariazinha. Analisamos e descrevemos as 
atitudes dos Apinayé em relação à aquisição da língua materna como língua de 
instrução e da língua portuguesa segunda língua, usadas nas suas interações sociais. 
Constata-se que o Bilinguismo é uma realidade entre os Apinayé e que a construção 
de significados para as línguas Apinayé e portuguesa estão presentes nos diferentes 
domínios sociais da aldeia, que antes eram apenas da língua indígena. 

Palavras chave: Bilinguismo; Educação Bilingue Intercultural; Língua Apinayé; 
Língua Portuguesa 

Introdução 
Desde os primórdios de sua organização a humanidade se depara com a 

necessidade de instituir formas de comunicação, e a língua tem sido o elo principal para 
que se efetive o diálogo, fator primordial no estabelecimento das relações entre povos 
de diferentes nações. No entanto, devemos considerar que são muitas as línguas 
existentes, e que só no Brasil convivem cerca de 220 línguas, sendo 180 faladas pelos 
indígenas, dentre estes os Apinayé, objeto desse estudo. 

Nesse sentido, e visando a identificar os aspectos sociolinguísticos desse povo, 
notadamente no que diz respeito às representações das línguas apinayé e portuguesa 
faladas nas aldeias, propomos este trabalho, que se desenvolve em dois momentos que 
se complementam. 

Primeiro refletimos sobre Bilinguismo e Educação Bilingue Intercultural no 
contexto indígena Apinayé. Os Apinayé e as línguas apinayé e portuguesa faladas na 
aldeia Mariazinha estão na sequência do texto, quando fazemos uma reflexão sobre a 
situação sociolinguística dessa comunidade indígena. 

Assim, os dados coletados partem de uma abordagem metodológica com base nos 
pressupostos das pesquisas qualitativo-quantitativa enquanto metodologia. Além disso, 

1 Este artigo é parte integrante de um projeto de pesquisa que está em andamento para elaboração de 
dissertação de mestrado e que se realiza na sociedade Apinayé, nas aldeias  São José e Mariazinha. Todavia, 
neste momento da pesquisa, as análises recaem apenas sobre a aldeia Mariazinha, pois os dados referentes à 
aldeia São José não nos permitem apontar conclusões. 
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também, entrevistamos Apinayé de diferentes gêneros e faixas etárias, a fim de 
obtermos com precisão nossos dados, para identificarmos o grau de bilinguismo 
existente nessa sociedade. Para isso, utilizamos uma etnografia com observação 
participante, além de entrevistas semidirigidas como técnica que promove as conversas 
espontâneas, visando a facilitar e a favorecer a interação nas relações intergrupo 
(pesquisadora e indígenas). 

O corpus investigado é composto de entrevistas – foco principal da análise - com 
lideranças, professores e habitantes da comunidade, além de anotações em diários de 
campo. Para tanto, utilizamos, para análise dos conceitos de Bilinguismo as bases 
teóricas de Megale (2005); sobre Educação Bilingue e Intercultural Maher (2005); 
acerca dos Apinayé Nimuendaju (1983); Da Matta (1976) e Albuquerque (1999), dentre 
outros. 

Os resultados demonstram que o Bilinguismo é uma realidade entre os Apinayé, e 
que a construção de significados para as línguas apinayé e portuguesa estão presentes 
nos diferentes domínios sociais, que antes eram apenas da língua indígena. Não 
obstante, acredita-se que os resultados da análise possam contribuir significativamente 
para estudos e reflexões sobre Educação Escolar Bilíngue e Intercultural nos contextos 
escolares indígenas, sobretudo, para a consecução de políticas linguísticas para os 
povos indígenas do estado do Tocantins. 

1. Bilinguismo e Educação Bilingue Intercultural no 
contexto indígena Apinayé 

O Bilinguismo tem sido muito discutido nesta primeira década do século XXI em 
nosso País. Isso porque a nova ordem mundial, ditada pelas Novas Tecnologias de 
Comunicação e Informação (NTCIs), e impulsionada pela Rede Mundial de 
Computadores, Internet, impõe a necessidade de convivência numa sociedade 
globalizada, onde interagem diferentes povos com costumes, línguas e culturas 
próprias. Nesse sentido, o Bilinguismo se faz presente tanto em função dos eventos 
migratórios quanto nas situações de contato das sociedades com línguas minoritárias, 
por exemplo, os povos indígenas.  

Afinal, o que é Bilinguismo? Segundo Flory e Souza (2009, p. 28), “responder tal 
questionamento, num primeiro momento, pode parecer simples, mas tal impressão se 
desfaz assim que refletimos mais demoradamente sobre o assunto”. Para as autoras, 
Bilinguismo concebe muitos quadros diferentes, os quais se reportam “à esfera social, 
política, econômica, individual, à aceitação e valorização de cada uma das línguas 
faladas e das culturas com as quais se relacionam, à exposição e experiência com a 
língua, entre outros fatores”. (FLORY E SOUZA, 2009, p. 28). 

Megale (2005, p. 2) assegura que “a partir do século XX a noção de Bilinguismo 
tornou-se cada vez mais ampla”, e não obstante “difícil de conceituar”. Uma definição 
bastante pontual está no dicionário Oxford (2000, p. 117) ao determinar que Bilíngue é 
aquele “ser capaz de falar duas línguas igualmente bem porque as utiliza desde muito 
jovem”. Sendo assim, entendemos que o Bilinguismo diz respeito ao domínio de dois 
idiomas, que tanto pode se dá através da oralidade quanto da escrita. Para Bloomfield, 
o Bilinguismo pode ser definido como “o controle nativo de duas línguas. (BLOOMFIELD, 
1935, apud MEGALE, 2005, p. 3). 

Butler e Hakuta (2004, p. 114) apud Flory e Souza (2009, p. 29-30) afirmam que 
Bilinguismo é “um comportamento linguístico psicológico e sócio-cultural complexo com 
aspectos multidimensionais”. Portanto, dentre outras conjecturas, uma definição do 
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termo Bilinguismo depende também da dimensão em que se insere a questão. Na 
perspectiva desses autores, há quatro dimensões gerais, a partir das quais se definem 
critérios para se considerar uma pessoa bilíngue: “[...] a linguística, a cognitiva, a 
desenvolvimental e a social. Cada critério de definição de Bilinguismo abre a 
possibilidade de levantamento de diferentes hipóteses a serem pesquisadas, referentes 
a campos de observação específicos”. (FLORY E SOUZA, 2009, p. 30). 

Tais proposições podem ser verificadas no contexto indígena Apinayé, 
nomeadamente na realidade sociolinguística da aldeia Mariazinha. Nesta comunidade, a 
língua materna, apinayé, e a língua portuguesa, segunda língua, são faladas em todos 
os domínios sociais. No entanto, percebemos características bem específicas, não 
apenas pela realidade indígena, mas porque são evidentes aspectos próprios da cultura 
dessa aldeia, que diferem inclusive das demais aldeias Apinayé, conforme observamos 
na seção 2 deste artigo. 

O Bilinguismo na realidade indígena brasileira é visto por Maher (2005, p. 68) 
como “Bilinguismo de Minorias”. Além disso, o Bilinguismo para os indígenas assume 
um caráter compulsório. A esses não é dada a possibilidade de escolha. O domínio da 
língua portuguesa é uma obrigação. Tanto na situação de contato com a sociedade 
majoritária, quanto em diferentes domínios sociais das aldeias, existe uma “necessidade 
imperiosa” de falar português, sendo a questão do “pertencimento” um dos fatores que 
se sobrepõem, apresentando-se mesmo como prioridade, principalmente para jovens e 
adolescentes. 

Com efeito, o Bilinguismo está diretamente relacionado com a Educação Bilíngue. 
Esta, por sua vez, irá determinar o grau e/ou o nível de Bilinguismo de uma 
comunidade, considerando o caráter multidimensional que o termo “Bilinguismo” 
adquire.3

Nesse sentido, Flory e Souza (2009, p. 26) asseguram que “as escolas bilíngues 
de educação indígena podem ser vistas como uma forma específica de formação de 
sujeitos bilíngues”. Nesse modelo de escola “as crianças podem ter sua escolarização 
em sua(s) língua(s) materna(s), ao lado do português, aprendido com a perspectiva de 
desenvolver um Bilinguismo Aditivo” (FLORY E SOUZA, 2009, p. 26). 

 Existe, portanto, uma relação dialética e dialógica entre esses dois vocábulos. 
O Bilinguismo está associado aos aspectos sócio-culturais e sóciolinguísticos de uma 
comunidade. A Educação Bilíngue também. O diferencial está no fato de que a Educação 
Bilíngue, ao mesmo tempo em que “produz o Bilinguismo”, também é afetada por um 
“Bilinguismo” que se dá fora da escola, ou seja, na aldeia e em seu entorno. A dialética 
está nessa movimentação, sendo que para ocorrer uma “Educação Bilíngue”, precisa-se 
da escola. Mas para o “Bilinguísmo”, não. Ele se constrói no cotidiano das pessoas, 
impulsionado pela convivência entre os falantes de outra língua com os quais se 
interage, no caso dos Apinayé, os falantes da língua portuguesa. 

Nessa mesma direção, Oliveira (2008) apud Flory e Souza (2009, p.26) comenta 
que “essa nova concepção de educação escolar indígena instaurou-se nos anos 1990, 
possibilitando uma política linguística que permite a manutenção da língua indígena de 
cada povo”. Todavia, devemos considerar que não se trata apenas de uma língua 
indígena, mas de aproximadamente 180. Ademais, pode ocorrer uma mudança ou não 
da mesma em língua escrita. “Também é possível o desenvolvimento de novos campos 

3 Um aprofundamento sobre a multimensionalidade do Bilinguismo se encontra no artigo de Maher (2005) “Do 
casulo ao movimento: A suspensão das certezas na educação Bilingue e Intercultural”, in: CAVALCANTI, M. e 
BERTONI-RICARDI, S. M. Transculturalidade, Linguagem e Educação. Campinas: Mercado de Letras (2007), e 
em Flory & Souza (2009) “Bilinguismo: Diferentes definições, diversas implicações”. Disponível: 
http://www.pucsp.br/pos/lael/intercambio/pdf/2_Elisabete_MThereza_1.pdf . Acesso dia 08 de dezembro de 
2010. 
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de uso, como no campo lexical ou terminológico. Sendo assim, ministra-se o ensino do 
português como língua estrangeira, numa perspectiva aditiva”. (FLORY E SOUZA, 2009, 
p. 26). 

No tocante à Educação Intercultural voltada para os povos indígenas, o 
Bilinguismo é indissociável. Isso porque essas sociedades têm línguas próprias, e a 
interação com a sociedade envolvente requer competências comunicativas nos dois 
idiomas. Não devemos esquecer, entretanto, que os aspectos culturais envolvidos estão 
em constante tensão, e que a alteridade assume aspecto primordial nesse contexto. 
Para Lopes da Silva (2001) apud Dias da Silva (2002, p. 6), “a educação em contextos 
interculturais é pensada, então, como fluxos de conhecimentos que transitam entre 
fronteiras móveis e sempre recriadas”. De acordo com os referenciais Curriculares para 
a Educação Indígena (RCNEI/2002, p. 20), “A Educação Intercultural (escolar) deve ser 
um instrumento de afirmação da cultura indígena preparando os índios para se 
relacionarem com a sociedade de fora, conforme o interesse de cada povo”. 

Nesse sentido, é importante salientar que a interculturalidade, na educação, deve 
transpassar a fronteira étnica e ser implementada em todas as sociedades envolvidas 
no processo. No caso do Brasil, não deve ser direcionada apenas para os grupos étnicos 
minoritários, mas também para a sociedade envolvente, priorizando um estudo no qual 
ocorra um diálogo franco entre as culturas que interagem no seio de nossa sociedade.4

Nesse sentido, Freire nos ensina que a dialogicidade verdadeira é aquela em que 
os sujeitos dialógicos aprendem e crescem na diferença, sobretudo, no respeito a ela. 
Gadotti (2005, p. 7) lembra Freire ao admitir que o diálogo já não seja mais uma opção 
política. Antes, “é um imperativo histórico e existencial, e a alternativa ao diálogo é o 
terrorismo em todas as suas facetas, é a globalização da crueldade, é a guerra”. 
Brandão (2005, p. 195) também pensa de forma análoga. Para ele, “na ausência do 
diálogo evidencia-se uma violência que é a daqueles que perderam seus direitos, 
paralela a outra que é a dos que transformaram direitos universais em privilégios 
exclusivos”. São violências que precisam de ser combatidas. E esse combate se dá pelo 
diálogo. E esse diálogo se efetiva, também, por meio de uma “Educação Intercultural”. 

 
Esse modelo de educação está resguardado pela Constituição Federal do Brasil 
(CRF/1988). Todavia, o simples fato da existência de um documento legal não é 
garantia para sua efetivação. É necessário que se divulgue e monitore sua execução, 
para que se possa avaliar sua abrangência e os resultados que daí advém. Sendo 
assim, acreditamos que avanços surgirão, e que “as a diversidade de culturas e a 
riqueza de conhecimentos, saberes e práticas” (GRUPIONI, 2001, P. 87) associadas a 
essa Educação Diferenciada, produzirão uma “Educação Intercultural, dialética e 
dialógica” (FREIRE, 2007, p. 35). 

Nessa perspectiva, a Educação Intercultural deve promover o reconhecimento da 
alteridade absoluta do outro, isto é, promover o diálogo entre os diferentes grupos 
sociais e suas culturas. Segundo Candau (2008, p. 23), essa deve ser “uma educação 
para a negociação cultural, que enfrenta os conflitos provocados pela assimetria de 
poder entre os diferentes grupos socioculturais nas nossas sociedades”, isto é, uma 
educação capaz de favorecer a construção de um projeto comum, específico para cada 
sociedade, pelo qual as diferenças sejam dialeticamente incluídas. Uma educação 
promotora da unidade em meio à diversidade. 

4 Nesse sentido, devemos lembrar da Lei 11.745 de março de 2008 que altera a Lei 10.639 de 2003 e obriga 
os escolas privadas e particulares a incorporarem em seus currículos a história e a cultura dos, e que deve ser 
abordados preferencialmente nas disciplinas de história, literatura e artes. 
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2. Os Apinayé e as línguas apinayé e portuguesa faladas 
na aldeia Mariazinha 

2.1. Os Apinayé 
Os Apinayé são um povo indígena pertencente ao Grupo Macro-Jê e falante da 

língua apinayé, da Família Jê. Segundo Nimuendaju (1983, p. 1), os Apinayé 
“consideram sua tribo uma ramificação dos Timbira do Leste do Tocantins (Rio) e em 
particular dos Krikati – Caracaty – conhecidos nesse meio por Makráya”, sendo que o 
território da tribo se localizava entre o Rio Tocantins e o Baixo Araguaia estendendo-se 
para o sul, ultrapassando possivelmente esses limites pelo lado do Noroeste. Para esse 
autor: 

[...] os primeiros civilizados a alcançar essas alturas firam os jesuítas Pe. Antônio Vieira, 
Francisco Velloso e Manuel Nunes, que, entre 1633 e 1658 empreenderam quatro entradas, 
Tocantins acima, a fim de descerem índios para além da boca do Araguaia. A entrada do P. 
Manoel, realizada com450 índios das missões e 45 soldados, no ano de 1658, foi além de 
6º. de latitude sul, portanto, precisamente, até o território dos Apinayé. Porém, nenhuma 
das indicações, extremamente escassas, sobre os índios encontrados – sobretudo 
Tupinambá e depois Inheyguara (ou Potiguara?) – faz supor que tivesse encontrado os 
Apinayé ou alguma tribo aparentada. (NIMUENDAJÚ, 1983, p. 1). 

Nesse sentido, a cronologia da saga dos Apinayé descrita por Nimuendaju 
compreende o período que vai desde os primeiros contatos com a sociedade não 
indígena, que compreende os períodos de 1633 até 1932, quando ele descreve sua 
última jornada nas terras habitadas por essa sociedade indígena.  

Atualmente os Apinayé habitam em suas próprias terras, numa área delimitada 
pelo decreto 90.960 de 14/02/1985, com extensão de 141.904ha. Estas terras, 
distribuídas por 19 aldeias, situam-se no norte do Estado de Tocantins, nos municípios 
de Tocantinópolis, Maurilândia, São Bento e Cachoeirinha, localizados numa região 
conhecida como “Bico do Papagaio”5

2.2. Os Apinayé de Mariazinha e as representações das línguas 
apinayé e portuguesa faladas na aldeia 

. Segundo Albuquerque (1999, p. 20), antes da 
demarcação dessa área, esses indígenas “ocupavam apenas duas aldeias, São José e 
Mariazinha. Porém, após a demarcação, eles se expandiram pelo território, formando 
novas aldeias e, deste modo, passando a ter um maior controle sobre a área”. Segundo 
dados da Fundação Nacional do Índio (FUNAI/2010), a população Apinayé atual é de 
aproximadamente 1793 habitantes. 

A aldeia Mariazinha é uma das mais importantes da sociedade indígena Apinayé. 
Dados da FUNAI (2010) informam que a população dessa aldeia é de 257 pessoas, 
sendo 132 homens e 125 mulheres. Segundo Albuquerque (1999, p. 26), em 1999 essa 
aldeia contabilizava “169 pessoas”. Sendo assim, em onze anos, sua população cresceu 
cerca de 51%, fator que se estende às demais aldeias Apinayé6

5 Região norte do Estado do Tocantins, com um total de 25 municípios, com uma população de 150 mil 
habitantes, entre estes os Apinayé – grupo indígena integrante dos Timbira do Norte. 

.  

6 Os Apinayé em 1823 tinham uma população de 4.200 pessoas; em 1859 eram 2000; em 1897 400; em 
1926 150 e em 1937 160 (NIMUENDAJÚ (1983, p. 15). Atualmente são 1793 pessoas e existe uma tendência 
de crescimento populacional entre os Apinayé. 
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Nessa aldeia seus habitantes fazem uso de duas línguas em suas conversações, 
ou seja, se comunicam em apinayé e em português. Para um levantamento 
sociolinguístico da comunidade, entrevistamos pessoas de diferentes faixas etárias e 
gênero, para que pudéssemos obter os dados com a máxima precisão. A amostragem 
foi estendida a 20% da população, quando entrevistamos 55 pessoas, com idade 
mínima de oito anos. Não foi possível identificar a idade de todos os entrevistados, nem 
o entrevistado mais velho, pois muitos não sabem precisamente quando nasceram. Mas 
foi possível fazer uma aproximação. 

Nesse sentido, aplicamos um questionário visando a identificar a proficiência no 
uso das línguas materna e portuguesa. Foram solicitadas informações pessoais e dados 
sobre facilidade linguística em apinayé e em português. Buscamos verificar, também, 
como se procede com o uso das duas línguas de acordo com os diferentes domínios 
sociais da aldeia. Sendo assim nos reportamos às relações familiares, sociais, culturais, 
escolares, etc. Isso porque, cada um desses núcleos se apresenta como domínio social 
em que se estabelecem e se efetivam as relações grupais e intergrupais, que tanto 
podem ser entre eles mesmos, entre eles e indígenas de outras etnias, como também 
com pessoas da sociedade envolvente. 

Segundo Albuquerque (1999, p. 32), “a língua e a cultura da sociedade 
majoritária estão presentes, de diversas formas, em todos os espaços dos grupos 
minoritários, mesmo naqueles onde predomina a língua indígena”. Esse autor cita 
Hamel (1988, p. 49), dizendo que “é quase impossível conceber a existência de 
comunidade em que se possa preservar o monolinguismo em língua indígena”. (APUD, 
ALBUQUERQUE, 1999, P. 32). Para ele, menos viável parece a ideia de garantir aos 
falantes de língua indígena determinados serviços em sua língua, independente do lugar 
onde eles se encontram. Segundo Hamel:  

Se a correlação de força e o processo histórico não permitem pensar na aplicação plena de 
uma política linguística que proporcione aos falantes o monolinguismo individual ou grupal, 
temos que aceitar a ideia de que todos os sistemas apresentam em menor ou maior escala 
as características de um bilinguismo social, ou seja, a coexistência das duas línguas nos 
mesmos domínios socioculturais. Portanto, é sob a égide da sociolinguística que o 
bilinguismo começa a ser visto como um fenômeno social, ou seja, dentro de seu contexto 
sociocultural e não somente como condição do indivíduo. (HAMEL, 1988, p. 49, apud 
ALBUQUERQUE, 1999, p. 32-33). 

Tais proposições podem ser estendidas ao contexto Apinayé que ora descrevemos. 
O bilinguismo está presente em todos os domínios sociais da aldeia Mariazinha, e se 
caracteriza como um “Bilinguismo Social”. Entretanto, em nenhum espaço da aldeia se 
verifica a hegemonia de uma língua sobre a outra. O que se constata é que em alguns 
locais onde antes era exclusivo o uso da língua materna, como é o caso das reuniões 
familiares e atividades e festas culturais, também são feitas conversações na língua 
portuguesa. Porém, em alguns domínios sociais, por exemplo, a escola, se percebe que 
a língua portuguesa está mais presente. Tal fenômeno é explicado por ser esse um 
espaço onde convivem mais sistematicamente falantes monolíngues em português, no 
caso, os professores que não são indígenas. Também, tem o fato de o material didático 
utilizado nas aulas, a partir do quinto ano do ensino fundamental e em todo ensino 
médio, ser totalmente escrito em português. Todavia, nos anos iniciais do ensino 
fundamental os professores são indígenas, falam as duas línguas, e contam com um 
material de apoio pedagógico produzido por eles mesmos com a participação da 
comunidade.  
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Outro local onde a língua portuguesa também está presente com mais veemência 
é o Posto de Saúde da aldeia. Favorecido por ter todos os profissionais da saúde 
oriundos da sociedade envolvente, esse espaço se vale de uma funcionária da própria 
comunidade, a qual está apostos para intermediar a conversação entre indígenas e não 
indígenas. Segundo essa funcionária indígena7

[...] Aí tá a importância da escola ensinar a ler e escrever em português. Quando a gente 
estuda o português é muito importante. O estudo na língua

, a necessidade dessa intervenção se dá 
devido aos termos eminentemente científicos das bulas de remédios e porque o 
vocabulário dos Apinayé ainda não incorpora palavras específicas da língua portuguesa, 
nomeadamente no que diz respeito aos sintomas que precisam de ser bem explicados 
ao agente de saúde. Segundo essa mesma funcionária: 

8

A fala de Kanaíra é contundente. A situação de contato dos Apinayé com a 
sociedade majoritária impõe aos indígenas a obrigação de não apenas falar a língua 
portuguesa, mas de ler e escrever nesse idioma. Nesse sentido, a escola se apresenta 
como um espaço social que oportuniza à comunidade contato sistematizado com uma 
língua que é estrangeira para ela. Alem disso, é nesse espaço que elementos das duas 
culturas são colocados lado a lado, promovendo a interculturalidade, razão de ser de 
uma escola nos domínios sociais indígenas. 

 também é importante. Mas 
falar na língua a gente já sabe. Agora precisa aprender falar em português. Não só falar 
português, ah!, mas também ler e escrever em português é muito importante também. Prá 
tudo o índio precisa do português...pra ir no posto levar criança doente, pra comprar as 
comida, os remédio, as roupa e também pra trabalhar precisa falar português. A língua nós 
já sabe. Mas só sabe falar. Precisa aprender a ler e escrever também na língua. É poucos 
que sabe ler e escrever na língua. Eu sei ler e escrever pouco na língua, sei mais em 
português. É que ler não tem livro na língua. Mas escrever na língua é preciso aprender. E 
sabendo escrever na língua pode ser que faça livro na língua. Não sei por que só tem livro 
em português e não tem livro na língua. Eu queria ler um livro pra ler na língua. (KANAÍRA, 
INDÍGENA APINAYÉ FUNCIONÁRIA DO POSTO DE SAÚDE DA ALDEIA MARIAZINHA). 

Com efeito, as representações que os Apinayé fazem das línguas materna e 
portuguesa no seu cotidiano são análogas. A importância que a comunidade da aldeia 
Mariazinha dá às duas línguas anula qualquer possibilidade de hegemonia de uma ou 
outra nas relações sociais estabelecidas dentro da aldeia.  

Para trabalhar, para estudar, para comprar, para vender, eles precisam de falar 
português. Não bastasse isso, se impõe a questão de pertencimento, que se apresenta 
como fator de tensão na realidade da fronteira étnica. Ademais, falar a língua 
portuguesa, principalmente para os jovens e adolescentes, é uma forma de se sentirem 
aceitos, principalmente em Tocantinópolis, espaço urbano aonde eles vão diariamente. 
Para eles, dominar a língua portuguesa também na leitura, é primordial, assumindo 
mesmo aspecto de status social. Isso é possível constatar ao se verificar os inúmeros 
casamentos de jovens Apinayé com não indígenas, o que favorece sobremaneira 
conversações na língua portuguesa em locais onde antes era de pleno domínio da língua 
materna, como é o caso das reuniões culturais, por exemplo, as Corridas de Tora. 

Mesmo nas reuniões familiares, coexiste um silêncio preocupante, quebrado 
apenas pela fala que vem da televisão. Segundo Deilson, professor de língua materna: 

[...] cada dia a televisão é como se pertencesse à família. Não mais se conta história...não 
se pára para ouvir os mais velho falar. Os jovem quer ser como os da televisão, quer se 

7 Visando a resguardar a identidade de nossos entrevistados, será dados nomes fictícios para suas falas. 
8 É importante salientar que sempre que os Apinayé se referem à língua materna, falam apenas “a língua, na 
língua, ex: aprender a escrever na língua; aprender a ler na língua”.  
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vestir como os da televisão. As criança quer os brinquedo da televisão, as roupa da 
televisão. As criança quando começa a falar já começa a falar também o português. E a 
televisão ajuda nisso. Veja como elas ficam quieta quando assiste novela. Se falar com 
elas, elas não escuta. Eu falo com meus filho só na língua. Mesmo com os que já são 
casado. Mas entre eles, eles falam muito português. Acho isso não muito bom. Perde a 
cultura de índio. E na escola também. As aula que são dada na língua são muito pouca. Já 
em português são quase todas outra aula. Isso também ajuda para que a língua 
portuguesa seja falada assim como a língua apinayé. (DEILSON, PROFESSOR DE LÍNGUA 
MATERNA NA ESCOLA DA ALDEIA MARIAZINHA). 

A preocupação desse professor nos leva a refletir sobre uma questão que se 
apresenta de forma inexorável no universo indígena e que atua decisivamente no uso 
de uma ou outra língua nos domínios sociais das aldeias, que é a globalização. Por mais 
afastados geograficamente que estejam os povos indígenas, o fascínio da televisão se 
sobrepõe. A linguagem televisiva, toda ela em português, invade os lares indígenas, e 
as crianças, os adolescentes e os jovens se sentem impelidos a seguirem o que 
professam programas de caráter eminentemente alienantes. A televisão, nesse sentido, 
age como que hipnotizando passivos seres que diante dela se curvam, e essa invasão 
contribui para que a língua materna divida lugar com a língua portuguesa, e como 
consequência, é inevitável uma comunidade cada dia mais falante nesta língua, com 
sérias perdas da identidade linguística de seus componentes. 

Segundo Albuquerque (1999, p. 33), “como as sociedades são dinâmicas e 
diferentes são os níveis e tipos de contatos estabelecidos entre índios e não-índios, faz-
se necessário analisar os problemas que advêm desses contatos”. Isso é importante 
para que possamos definir um tipo linguístico de educação para as comunidades 
indígenas, com implicação de mudança ou manutenção do estado linguístico. 

De acordo com Grosjean (1982, p. 7-9) apud Albuquerque (1999, p. 33-34), 
“existem vários fatores que vêm contribuindo para que uma pessoa se torne bilíngüe ou 
multilíngüe”. Dentre esses fatores, estão “aqueles ligados ao movimento migratório das 
pessoas, aos casamentos entre diferentes etnias, às atividades comerciais entre nações, 
aos aspectos culturais e educacionais, e aos de ordem social e histórico” 
(ALBUQUERQUE, 1999, p. 33-34), que favorecem o bilinguismo que se origina da 
situação de contato entre falantes de línguas diferentes.  

Todavia, independentemente das razões, a questão da globalização e seus 
veículos de comunicação em massa, como a televisão, é uma das principais causas para 
o bilinguismo, uma vez que proporciona a inter-relação entre as pessoas. Nesse 
sentido, Braggio (1997, p. 6) apud Albuquerque (1999, p. 34) acredita que “são de 
significativa importância os fatores que se referem às pessoas pertencentes a grupos 
minoritários, especialmente às indígenas. Isso porque ao “viverem em uma sociedade 
onde a língua oficial não é a sua, necessitam adquiri-la ou dela se apropriar” a fim de 
não apenas, “se comunicar com os membros da sociedade envolvente, mas de 
‘entender’ os seus vários discursos, orais ou escritos, e de se ‘mover’ dentro dessa 
sociedade”. (Albuquerque, 1997, p. 34). 

Nessa perspectiva, Braggio (1997, p. 6) apud Albuquerque (1999, p. 35), toma 
como ponto de partida as comunidades indígenas com seus vários tipos de bilinguismo, 
assegurando que “é de fundamental importância , por exemplo, sabermos como e 
quando as crianças estão adquirindo as suas línguas, tanto do ponto de vista das 
ciências da linguagem”, considerando, ademais, quanto do processo de educação 
escolar indígena, pois, no último caso as respostas a essas questões fornecerão 
instrumentos vitais para melhor pensar, implementar ou renovar programas bilíngues e 
interculturais. 
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Considerações Finais 
Neste artigo trouxemos parte dos resultados de um estudo sobre a sociedade 

indígena Apinayé, composta por 1793 falantes da língua apinayé pertenente à Família 
Jê e ao Grupo Macor-Jê, e que está distribuída por 22 aldeias em terras homologadas 
em 1985. Todavia, a construção deste texto trouxe um recorte focalizado na aldeia 
Mariazina, uma das mais importantes dessa terra indígena. Essa aldeia atualmente 
conta com uma população de 257 pessoas, sendo 132 homens e 125 mulheres. 

O estágio em que nossa pesquisa se encontra demonstra que o Bilinguismo é algo 
que está incorporado às práticas sociais e também culturais desse povo. Diferentes 
domínios sociais que antes eram exclusivos da língua materna, atualmente se 
encontram divididos e, não obstante, apresentam certa supremacia da língua 
portuguesa sobre a língua apinayé, como é o caso da escola Tekator instalada nesta 
aldeia. 

Com efeito, os Apinayé da aldeia Mariazinha mantêm uma situação de contato 
com a sociedade não indígena muito próxima, evidenciada pela necessidade de 
trabalho, pelas relações comerciais de compra e venda de alimentos, e pela educação 
escolar que impõe a necessidade de domínio da língua portuguesa também em forma 
de leitura e escrita. 

Devemos considerar também o impacto que sofrem devido aos casamentos 
mistos, o que reflete decisivamente no padrão linguístico da família, já que os filhos são 
impelidos a fazerem uso das duas línguas, pois falam com o pai numa língua e com a 
mãe em outra. Essa situação contribui para uma possível perda da identidade 
linguística, o que pode ser amenizado por meio de uma educação escolar “Diferenciada 
e Bilingue, isto é, uma Educação Intercultural, conforme evidenciou este estudo. 
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